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EXCELENTÍSSIMO SENHOR LEANDRO PEREZ DE OLIVEIRA – PREGOEIRO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA, ESTADO DO PARANÁ 
 

“o Advogado1 vem a ser um instrumento 

do processo civilizatório, pois, tendo 
por arma à palavra, 
aprende ao transformar o litígio na busca de 
uma solução pacífica baseada no bom senso, 
no justo, no equilíbrio, o valor do 
processo democrático, por via do qual 
mais vale o obtido pelo consenso, fruto da 
persuasão, do que o imposto pela força das 
armas ou do dinheiro.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
EDM – CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI, já 

qualificada nos autos do Pregão do tipo eletrônico n.º 18/2021, 

vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seu 

Advogado devidamente constituído2 que ao final subscreve, com 

arrimo no art. 5.º, inciso XXXIV, alínea "a" e inciso LV, da 

Constituição Federal3, - apresentar sua  “MANIFESTAÇÃO 

CONSTITUCIONAL  c/c pedido de DILIGÊNCIAS”  em razão do teor 

 

1 NEVES. José Roberto de Castro – “como os Advogados salvaram o Mundo” – 
(p. 12). 
 
2 Procuração ADV -anexo I. 

3 O direito de petição aos Poderes Públicos em DEFESA DE DIREITOS ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder". “Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 
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contido nos argumentos “espúrios” do recurso administrativo 

postulado pela empresa J.V.S, diga-se de passagem, sem qualquer 

elementos que os sustente no mundo jurídico, -  secundariamente, 

requer seja determinado a imediata nulidade  do possível  ato 

administrativo  exarado declarando “nulidade do certame” esteado 

no parecer jurídico proferido pelo r. Procurador, data vênia, 

ouvindo apenas uma verdade, exarou seu parecer opinando pela 

anulação  do certame, sem que garantisse o direto constitucional 

ao contraditório e ampla defesa para esta empresa EDM. 

 

Ao mesmo tempo, parabenizo o r. Pregoeiro que, 

sabidamente, proferiu seu despacho rechaçando o teor do parecer 

jurídico, uma vez que o sistema/plataforma da BLL e/ou outras no 

mercado, são invioláveis quanto a preservação da identidade das 

licitantes até a fase final/encerramento dos lances.  

 
Por esta e outras razões, na melhor forma do direto e  

na mais lídima justiça, apresenta-se a  “MANIFESTAÇÃO 

CONSTITUCIONAL  c/c pedido de DILIGÊNCIAS” com os pedidos que 

serão expostos “inferius”.  

 
1.  DA PRELIMINAR 

 
 

Primeiramente, nos Advogados e demais operadores do 

Direito, -  devemos nos curvar diariamente ao mais valioso e, 

funcional princípio garantidor do equilíbrio processual, - seja 

processo judicial ou administrativo. Ele tem a principal 

finalidade de garantir A BUSCA DA VERDADE!!! Por isso, não se 

admiti ouvir apenas uma parte no processo, ou seja, “um não 

existe sem o outro”. Não há ampla defesa, se o contraditório 

inexistir. A inexistência de possibilidade de ampla defesa, por 



 
 
  

 

_______________________________________________ 
EDM - CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI 
CNPJ: 15.079.514/0001-51 
e-mail: edmconsultoriaegestao@gmail.com 
43 – 3154-9400  
Rua Nossa Senhora do Rocio, nº 2483 Mezanino – CEP: 86.181-110 | Centro | Cambé, Estado do Paraná. 

Pá
gi

na
3 

outro lado, acarreta o mínimo, um contraditório imperfeito 

passível de nulidade absoluta. 

 
Mais uma vez, merece todo a homenagem, o  zeloso r. 

Pregoeiro condutor deste certame, que ao enfrentar e, acima de 

tudo, notar essa falha jurídica, data vênia, que desrespeitou o 

princípio constitucional do contraditório, o fez garantir em seu 

despacho final, inclusive, sem muitas digressões, defendeu com 

maestria a legitimidade, a garantia judicia e inviolabilidade 

das propostas de preços incluídas no certame executado na 

plataforma “online”, no caso concreto, plataforma da BLL.    

 
2.  BRESE SÍNTESE DO CASO 

 
 

A empresa EDM – CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL 

EIRELI e outras, participaram da sessão pública do certame 

promovido pelo Município de Nova América da Colina, Estado do 

Paraná, em data de 17 de junho de 2021. Esta peticionária, 

apenas participou do LOTE 02, conforme se faz prova nos autos.  

 

Passado as fases de lances e, declarado a empresa 

arrematante do LOTE 01 e LOTE 02, o r. Pregoeiro fora dando 

sequência nos trabalhos de avaliação dos documentos de 

habilitação das empresas e suas propostas/planilhas ajustas aos 

preços/valores ofertados. Algumas foram inabilitadas por não 

cumprirem o Edital, outras foram desclassificadas por não 

atenderem os critérios de valor ofertado, quando comparado sua 

redistribuição na planilha de custos, somando também ao não 

cumprimento dos critérios de habilitação, logo, também sendo 

inabilitadas, tudo isso constante na plataforma da BLL, 

inclusive a empresa J.V.S, fora inabilitada do LOTE 02 pelo 

descumprimento do princípio da vinculação ao instrumento 
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convocatório, razão pela qual, pelo sua incapacidade cognitiva 

de compreender as regras do edital, tentar criar esse imbróglio, 

induzindo o Procurador Jurídico ao erro, cabendo ao final, ser 

instaurado contra a empresa J.V.S, processo administrativo para 

apurar a inequívoca presença da litigância de má-fé  por ela 

praticada, concedendo o contraditório e ampla defesa, o que será 

pugnado por esta empresa EDM ao final desta manifestação e, não 

sendo esta medida adotada pelo ínclito Município, iremos 

patrocinar esta causo perante o Ministério Público Estadual, 

Promotoria Natural da Comarca de Assaí, Estado Paraná e Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná, uma vez que usa de manobras 

ardilosas para tumultuar o certame, prejudicando o interesse 

público e a coletividade (munícipes) que serão beneficiados com 

os serviços aqui terceirizados.  

 

Ao voltarmos ao caso, frisa-se que o LOTE 02, 

arrematado pela empresa EDM, não fora objeto de recurso 

administrativo, sendo ele adjudicado e homologado em seu favor. 

Passado o lapso temporal de recurso administrativo apresentado 

no LOTE 01, temos a surpresa que através do mérito desta 

“MANIFESTAÇÃO CONSTITUCIONAL  c/c pedido de DILIGÊNCIAS” será 

refutada nos termos e nos pedidos que serão expostos “inferius”.  

 
3.  DO RECURSO ADMINISTRATIVO – EMPRESA J.V.S  

 
 

A empresa J.V.S, apresenta seu recurso 

administrativo, diversamente do manifestado na plataforma da 

BLL, logo, percebemos que sua intenção nunca fora de fato 

rebater ideias e posições, pelo contrário, apenas manifestou 

recurso e, diante do raso intelecto sobre o tema, induz o r. 

Procurador Jurídico ao erro, quando sustenta levianamente que o 

certame fora prejudica, por óbvio, tentando com isso, anular o 
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certame e, criar nova oportunidade para quem sabe, consiga de 

fato cumprir as regras do Edital.  

 

Fundamente seu pedido de nulidade do certame, 

ancorada no art. 30, parágrafo 5º do Decreto Federal 

10.024/2019, que veda na fase de lances, qualquer identificação 

das licitantes. Pois bem.  Quando sustenta seu recurso ancorada 

no art. 30, parágrafo 5º do Decreto Federal 10.024/2019, faz 

prova imagens de partes do relatório de lances, porém, relatório 

final que, certame ao encerrar o certame, esse relatório indica 

dos valores e nome das pessoas jurídicas que de fato deram seus 

lances naquela fase.  

 

Por óbvio que após faze de lances, ou seja, fase do 

encerramento, são identificadas as empresas que participaram e 

deram seus lances no respectivo certame, - em cumprimento ao 

princípio da TRANSPARÊNCIA, que possibilita dar 

conhecimento dos atos públicos que estão sendo realizados, de 

maneira que qualquer pessoa física e/ou organismos 

fiscalizadores possam identificar quem é as empresas que 

participaram do certame promovido.  

 

Senhor Prefeito, - Nesta fase, é dever legal haver 

cumprimento do princípio da transparência pública, o que não diz 

respeito a fase da disputa de lances, onde nem mesmo o Pregoeiro 

(a) tem informação ou conhecimento da empresa que dá o lance, 

sendo que isso somente ocorre após fase de lances, conforme 

prevê a inteligência do art. 26, parágrafo 8º4 do Decreto Federal 

10.024/2019. 

 
4 Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. (...)  § 8º  Os 
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Por esta razão, não há qualquer ilegalidade no 

certame realizado, ao ponto de sustentar que as propostas foram 

violadas antecipadamente.  Por fim, nota-se que a insurgência 

recursal da empresa J.V.S, sustenta sua tentativa de anular o 

certame, na ocorrência da alternância do julgamento do processo 

licitatório em seu curso. Explico. 

 

A primeira etapa de lances, diga-se, apenas do LOTE 

01, o sistema foi iniciado como o julgamento do “MODO DE DISPUTA 

ABERTO”, conforme regra o art. 32,5 e seguintes do Decreto 

Federal 10.024/2019. Ocorre que algumas licitantes participantes 

do LOTE 01,  manifestaram no “chat” que o Edital do PE 18/2021, 

fez prever o julgamento do “MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO”, 

conforme regra o art. 33,6 e seguintes do Decreto Federal 

 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o “encerramento do envio de lances”. 
 
5 Art. 32.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de lances na 
sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. § 1º  A prorrogação automática da etapa 
de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. § 2º  Na hipótese de não 
haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente. § 3º 
 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 
 
6 Art. 33.  No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de envio de 
lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. § 1º  Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema 
encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. § 2º  Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o 
sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 
dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. § 3º  Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. § 4º  Encerrados os prazos 
estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. § 5º  Na ausência 
de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. § 6º 
 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, 
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10.024/2019, o que permitiu pelo poder de autotutela, o r. 

Pregoeiro reiniciar a fase de lances do LOTE  01, de modo a 

cumprir com as regras do edital. 

 

Importante ressaltar que ao Pregoeiro, - lhe cabe 

total autonomia de refazer a fase de lances quantas tantas forem 

necessárias, diante da constatação de nulidade, seja de ofício 

ou por provocação, pois outrossim, a subjetividade que eventual 

retificação de lances conferiria ao certame a possibilidade de 

ocorrência de “fraude” e, colocaria em dúvida a moralidade do 

procedimento, de modo que não se aconselharia permitir tal 

possibilidade na plataforma é um engano.   

 

A prova inconteste de que nunca houve a identificação 

das propostas/lances das empresas que disputaram o LOTE 01, - 

mesmo após a alternância do julgamento do “MODO DE DISPUTA 

ABERTO”, conforme regra o art. 32, e seguintes do Decreto 

Federal 10.024/2019  para o julgamento do “MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO”, conforme regra o art. 33, e seguintes do 

mesmo Decreto e, previsto no Edital do PE 18/2021, é o relatório 

integral do lances7, inclusive do LOTE 02, que já se iniciou com 

a correção do tipo de julgamento, ou seja, do “MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO” conforme previsto no edital, assim, é 

incontroverso o tema levantado, a saber, não passa de ilações 

“espúrias", configurando sim a litigância de má-fé em desfavor 

da empresa J.V.S. 

 

Na pior das hipóteses, a nulidade insurgência pela 

empresa J.V.S, não é a conhecida, nem mesmo encarada pelos 

 
o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos 
termos do disposto no § 5º. 
 
7 Relatório dos lances - anexo II.  
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estudiosos do direito como nulidade absoluta, mas sim, nulidade 

relativa, diga-se, que possibilitou o r. Pregoeiro corrigir a 

forma de julgamento do certame, mesmo ele em curso.  A diferença 

entre elas é que uma é de fato “absoluta” e outra é  “relativa”, 

bastando para tal conclusão, observar os efeitos de cada uma 

delas.  

A nulidade absoluta, quando constatada, opera efeitos 

imutáveis, pois atacam a ordem material do processo, causando o 

resultado objetivo. Assim, torna-se indiscutível o manejo para 

sua relativização, ao ponto que é substancial seus efeitos, não 

sendo passível de correção, devendo anular o ato. Por isso, uma 

vez ocorrida, à medida que se impõe é a nulidade, invalidando os 

efeitos do problema trazido a discussão. 

 

Diferentemente é a nulidade relativa. A nulidade 

relativa, opera efeitos diversos da absoluta conforme regras de 

ordenação e elementos constitucionais presentes em dado 

instante. O exemplo mais comum da nulidade relativa é o 

princípio do “FORMALISMO MODERADO”, que tem por finalidade, 

suprir pequenas falhas e/ou situações ocorridas no certame que 

não põe em xeque sua integridade e isonomia entre os licitantes. 

Mesmo sendo a empresa EDM exaustiva nesta manifestação 

constitucional c/c pedido de diligencias, sua finalidade é de 

apenas colaborar em valorizar a economicidade e vantajosidade da 

melhor proposta ofertada ao ínclito Município de nova América da 

Colina, Estado do Paraná, afastando a presença do 

“formalismo exacerbado”, principalmente, quando 

pretende a empresa J.V.S, galgar a nulidade do certame, 

considerando seus argumentos desprovidos de legalidade e 

atualidade, data vênia, diga-se de passagem, não fazendo conexão 

com o caso concreto, onde demonstra-se ao r. Pregoeiro,  os  
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precedentes  dos tribunais de Contas da União e do Paraná, como 

também, precedentes judiciais imprescindíveis para dar “guarida 

em sua decisão de reafirmação”, a saber, declarar a empresa EDM 

– CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI habilitada para o LOTE 

02, como também, encaminhar esta “MANIFESTAÇÃO CONSTITUCIONAL  

c/c pedido de DILIGÊNCIAS” (relatório/atestado) da BLL, para a 

Autoridade Competente, a saber, Senhor Prefeito, decidir nos 

termos do art. 17, inciso VI do Decreto Federal 10.024/2019. 

 
4.  DO EXCESSO DE FORMALISMO E FORMALISMO MODERADO NA   

VISÃO DA DOUTRINA 
 

 

Dessume-se que a regra geral para o procedimento 

licitatório é a “formalidade” que se vincula às prescrições 

legais em todos os atos e fases.  A análise da forma tem sua 

importância como meio de prestigiar a segurança e a 

previsibilidade das decisões, evitando desvios do julgador que 

possam comprometer a lisura do procedimento.  O artigo 4°, 

parágrafo único, da Lei 8.666/93 determina:  

 

“Art. 4° - Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei 

CARACTERIZA ATO 
ADMINISTRATIVO FORMAL, seja ele praticado 
em qualquer esfera da Administração Pública.” 
 

Tal análise não pode se sobrepor a outros princípios, 

pois a compreensão dos valores que irrompem da Lei é 

imprescindível para o alcance do interesse público. Nessa 

tarefa, devem ser verificados os fins buscados e, quando eleita 

à solução que melhor atenda a todos os princípios numa análise 

sistêmica do processo. 
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 Ressalta-se que a licitação não é um fim em si 

próprio, mas sim, um meio para obtenção da proposta mais 

vantajosa para a entidade.  Cabe ao gestor Público pautar suas 

decisões no procedimento formal, mas sem cair no chamado 

FORMALISMO que se manifesta pelo apego excessivo à forma, 

afastando-se da finalidade em selecionar a proposta mais 

vantajosa, de modo que a vantajosidade não observada, abrirá 

espaço para a proposta que melhor seguir a disciplinas do edital 

ou pior ainda, quando acatado insurgências “espúrias” de 

licitantes concorrentes que não se conforma em ser inabilitado 

no certame  por incapacidade própria. A doutrina é sapiência 

sobre o tema, principalmente, nas palavras não só do professor 

Adilson Dallari: 

A “licitação não é um concurso de 
destreza, destinado a SELECIONAR O MELHOR CUMPRIDOR DE 

EDITAL”. 
 

Assim, segundo o Advogado e professor de Direito Jorge 

Ulisses Jacoby Fernandes, - salienta-se que há situações nesse 

sentido. O TCU costuma orientar os gestores a interpretar o 

edital sob a perspectiva da proporcionalidade e da razoabilidade 

a fim de possibilitar o maior número possível de concorrentes 

que possam ofertar a proposta mais vantajosa. O que foi feito 

pelo r. Pregoeiro neste certame.   

“A licitação Pública destina-se, conforme dispõe o art. 3º da 

Lei nº 8.666/1993, a garantir que a PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA seja selecionada pela 
Administração. Essa seleção deve ser julgada em 

conformidade com o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. Durante a seleção, a comissão de licitação deverá 
TER CAUTELA para não INFRINGIR OS PRINCÍPIOS LICITATÓRIOS”, 
explica Jacoby. 
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No magistério de sapiente e, mestre Hely Lopes 

Meirelles8:  

“à orientação correta nas licitações é a DISPENSA DE 
RIGORISMOS inúteis e de 
formalidades e documentos desnecessários à 

qualificação dos interessados. (...) Procedimento formal, 

entretanto, não se confunde com 
‘formalismo’, que se caracteriza POR EXIGÊNCIAS 

INÚTEIS e desnecessárias”. 
 

Ainda sobre o formalismo, o sapiente Sr. Carlos Ari 

Sundfeld e Benedicto Pereira Porto Neto 9sinalizam:  

“O formalismo, é bem verdade, faz parte da 

licitação, e nela tem seu papel, mas nem por isso a licitação 

pode ser transformada em UMA CERIMÔNIA, na qual o 

que importa são as FÓRMULAS SAGRADAS, e não a SUBSTÂNCIA DA 
COISA”. 

 

Prossegue neste interim, o sapiente Sr. Carlos Ari 

Sundfeld:  

“não se pode imaginar a licitação como um conjunto de 
FORMALIDADES DESVINCULADAS DE SEUS FINS. A licitação não é um 

jogo, em que se pode naturalmente ganhar ou 
perder em virtude de 
MILIMÉTRICO DESVIO EM RELAÇÃO 
AO ALVO - risco que constitui a própria essência, e 

graça, dos esportes”. 
 

Embora seja muitos casos em que Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente, em 

vista da aplicação dos princípios do julgamento objetivo e da 

 
8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. Ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 274. 
 
9 SUNDFELD, Carlos Ari; PORTO NETO, Benedicto Pereira. Licitação para concessão do serviço móvel celular. 
Zênite. ILC nº 49 - março/98. P. 204. 
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vinculação ao instrumento convocatório, pautado às vezes em 

parecer jurídico opinativo, apega-se de modo literal aos textos 

normativos do edital, acaba por excluem licitantes, 

“inabilitando” ou “desclassificando” as 

propostas dos licitantes que potencialmente se mostram mais 

vantajosas, tudo pelo simples fato de verificarem pequenas 

falhas ou a desatenção à forma exigida em relação aos documentos 

e informações apresentados no certame ou até mesmo pela falta do 

conhecimento atualizado das jurisprudências, neste caso, não 

sendo atribuído ao r. Pregoeiro condutor do certame e, sim, ao 

r. Procurador Jurídico, data vênia, que induzido ao erro, 

cometeu outro erro, por isso, a medida mais justa em 

subordinação ao princípio da segurança jurídica, é realizar as 

diligencias perante a plataforma da BLL. 

 

Para que não fiquemos apenas no espaço Doutrinário e 

Acórdãos do TCU, prudente trazemos nesta manifestação, as 

jurisprudências dos “TRIBUNAIS JUDICIÁRIOS SUPERIORES”, sendo 

eles, o mesmo entendimento a ser aplicando neste caso concreto, 

afastando assim, o EXCESSO DE FORMALISMO em vista 

da finalidade do procedimento licitatório, como se depreende dos 

excertos abaixo: 

STJ: 10 “As regras do procedimento licitatório devem ser 

interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 
administração e aos interessados no certame, 

POSSIBILITEM A PARTICIPAÇÃO DO 
MAIOR NÚMERO DE CONCORRENTES, a fim 

de que seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, 
a mais vantajosa”[4]. 

 
10 STJ – RESP n° 512.179-PR, rel. Min. Franciulli Netto. 
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E mais; 

STF: 11 “Se a irregularidade praticada pela licitante 

vencedora, que não atendeu à formalidade prevista no edital 
licitatório, não lhe trouxe vantagem nem implicou prejuízo para 

os demais participantes, bem como se o VÍCIO 
APONTADO NÃO INTERFERIU NO 
JULGAMENTO OBJETIVO DAS 
PROPOSTAS, não se vislumbrando ofensa aos demais 

princípios exigíveis na atuação da Administração Pública, 

CORRETA é a adjudicação do 
objeto da licitação à licitante 
que ofereceu a proposta mais 
vantajosa, em prestígio do interesse público, escopo 

da atividade administrativa”. 
 

Denota-se em alguns Tribunais de Justiça do nosso 

País, entendimentos semelhantes aos das Cortes Superiores. 

Vejamos: 

“... É extremamente FORMALISTA A DECISÃO que, em TOMADA DE 

PREÇOS, inabilita licitante por 
ausência de autenticação em uma 
das folhas dos inúmeros 
documentos apresentados, sobretudo 

porque dissociada dos princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade e da competitividade, já que não houve sequer 
suspeita de falsidade ou fraude do documento." (AC em MS n. 
2005.042346-1, rel. Des. Substituto Jaime Ramos, j. 16.5.06)”[6] 
(grifou-se). 
 
“É CEDIÇO QUE O FORMALISMO constitui princípio inerente a todo 
procedimento licitatório, no entanto, a rigidez do procedimento 
NÃO PODE SER EXCESSIVA A PONTO DE PREJUDICAR O INTERESSE 
PÚBLICO. Ademais, em matéria de licitação, como o objetivo é o 
de atrair o maior número de interessados, deve-se adotar 
interpretação que favoreça a consecução desse objetivo, 
tirando-se qualquer margem de discricionariedade da 
Administração Pública no que diz respeito a rejeitar possíveis 

 
11 STF – RO em MS n. 23.714-1, DF, rel. Min. Sepúlveda Pertence. 
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licitantes.” (grifou-se). “Por outro lado, pondera-se que a 
exigência quanto à autenticação dos documentos constituiu mera 
formalidade, não podendo seu simples descumprimento gerar a 
inabilitação no processo licitatório, sendo mera 
irregularidade. O procedimento licitatório dever possibilitar a 
participação do maior número possível de interessados, de forma 
a satisfazer o interesse da coletividade, sendo inoportuno que 
o excesso de formalismo prejudique a competitividade do 
certame.12 AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.” (grifou-se). TJ/RS. 
 

E mais, - TJ/AM; 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – 

PREGÃO – IMPETRANTE INABILITADA – EXCESSO DE 
FORMALISMO – PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE – CONCESSÃO DE 
LIMINAR13 – DIREITO DE CORREÇÃO DE PROPOSTA DURANTE A 
FASE DE HABILITAÇÃO DO CERTAME – DECRETO 5.450/2005 – 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES – ACERTO DA DECISÃO – 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. Conquanto o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório informe os certames públicos, havendo 
a necessidade de cumprimento das regras editalícias pelos 
candidatos, estas regras devem estar condizentes com o 
ordenamento jurídico pátrio, sob pena de se submeterem ao 
controle judicial. 3. Segundo consta dos autos, apenas foi 
oportunizado ao proponente a correção dos defeitos que geraram 
a sua primeira inabilitação, cujos fundamentos foram fulminados 
em processo administrativo. À despeito do reconhecimento da 
ilegalidade do ato da pregoeira quanto à primeira inabilitação 
da empresa proponente, a administração pública decidiu, nos 
autos do mesmo processo administrativo, pela inabilitação da 
empresa Pronto Construções LTDA. - EPP por outros fundamentos, 

sem que lhe tivesse sido 
oportunizada a correção. 4. A correção 

das propostas durante a fase de habilitação é amparada pelo § 
3.º, do artigo 26 do Decreto 5.450/2005, que regulamenta a 
modalidade licitatória de pregão eletrônico. Prestigiar-se-ia, 
com isso, o interesse público na proposta mais 

 
12 TJRS – Agravo de Instrumento Nº 70048200125, Primeira Câmara Cível, Relator: Jorge Maraschin dos Santos, 
Julgado em 05/09/2012. 
 
13 TJ-AM - AI: 40053499820188040000 AM 4005349-98.2018.8.04.0000, Relator: João Mauro Bessa, Data de 
Julgamento: 05/06/2019, Câmaras Reunidas, Data de Publicação: 06/06/2019. 
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vantajosa em detrimento do 
excesso de formalismo. 5. A documentação 

trazida aos autos revela, com o mínimo de solidez, a existência 
de indícios da provável violação à norma jurídica suscitada no 
mandamus, de forma apta a revelar o efetivo perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo experimentado pelo ora 
agravado, de sorte a justificar a concessão da liminar no writ. 
6. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.  

 

E mais, - TJ/SC; 

MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR.14 MUNICÍPIO 

DE GASPAR. LICITAÇÃO. PREGÃO. SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA 
DE PRÉDIOS PÚBLICOS. EMPRESA DESCLASSIFICADA POR PROPOSTA EM 
VALOR SUPERIOR AO FIXADO PELO EDITAL. VALOR GLOBAL DA 
CONTRATAÇÃO QUE, CONTUDO, NÃO ULTRAPASSA O LIMITE DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. EXCESSO DE FORMALISMO. CONCESSÃO DA 
LIMINAR PARA MANTER A EMPRESA NO CERTAME. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não é cabível 
excluir propostas vantajosas ou 
potencialmente satisfatórias 
apenas por apresentarem 
defeitos irrelevantes ou porque 

o 'princípio da isonomia' imporia tratamento de extremo rigor. 
A isonomia não obriga adoção de formalismo irracional (Marçal 
Justen Filho). Não se pode perder de vista que a finalidade 
precípua da licitação é a escolha da contratação mais vantajosa 

para a Administração Pública e, para atingi-la, 
não pode o administrador ater-
se a rigorismos formais 
exacerbados, a ponto de afastar possíveis 

interessados do certame, o que limitaria a competição e, por 
conseguinte, reduziria as oportunidades de escolha para a 
contratação. 

 
14 TJ-SC - AI: 40323968920188240000 Gaspar 4032396-89.2018.8.24.0000, Relator: Pedro Manoel Abreu, Data de 
Julgamento: 11/06/2019, Primeira Câmara de Direito Público. 



 
 
  

 

_______________________________________________ 
EDM - CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI 
CNPJ: 15.079.514/0001-51 
e-mail: edmconsultoriaegestao@gmail.com 
43 – 3154-9400  
Rua Nossa Senhora do Rocio, nº 2483 Mezanino – CEP: 86.181-110 | Centro | Cambé, Estado do Paraná. 

Pá
gi

na
16

 

 
E mais, - TJ/SP; 
 

APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA 
SEGURANÇA15. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÊNCIA DA AÇÃO. 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR EM RAZÃO DA INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. Rejeição da objeção processual. Identificação dos 
pressupostos da impetração, especialmente o requisito atinente 
à existência da prova pré-constituída e da utilidade do 
provimento jurisdicional. Configurada a hipótese de manejo da 
ação mandamental. LICITAÇÕES. INABILITAÇÃO. ALTERAÇÃO DE 
ENDEREÇO DA SEDE DA EMPRESA LICITANTE NO CURSO DO CERTAME. 
COMUNICAÇÃO INTEMPESTIVA. Comprovação dos pressupostos para a 
impetração. Certeza material e certeza jurídica. Inexistência 
de controvérsia sobre a comunicação extemporânea da alteração 

de endereço. Inalterabilidade do 
perfil técnico e financeiro 
exigido pelo edital. Falta de 
razoabilidade na inabilitação 
da empresa vencedora. Excesso 
de formalismo. Precedentes dessa 8ª Câmara de 

Direito Público. Nulidade do ato administrativo de inabilitação 
e de convocação da segunda colocada. Sentença mantida. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO E REJEITADA A REMESSA NECESSÁRIA. 

 
E mais, - TJ/RJ; 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
QUE DEFERIU16 A LIMINAR EM FAVOR 
DO IMPETRANTE, E DETERMINOU A SUSPENSÃO DO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO DA ALDEIA. 1. O agravante realizou licitação na 
modalidade de pregão, que tinha como objeto o registro de 

 
15 TJ-SP - APL: 10523914020178260576 SP 1052391-40.2017.8.26.0576, Relator: José Maria Câmara Junior, Data 
de Julgamento: 24/10/2018, 8ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 24/10/2018. 
 
16 TJ-RJ - AI: 00547623420188190000 RIO DE JANEIRO SAO PEDRO DA ALDEIA 2 VARA, Relator: Des(a). 
Sérgio Seabra Varella, Data de Julgamento: 28/11/2018, Vigésima Quinta Câmara Cível. 
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preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios. 2. O 

agravado foi considerado 
inabilitado, pois após a abertura do envelope com 

seus documentos de habilitação, o pregoeiro entendeu que o 
licitante deixou de apresentar o documento indicado na alínea a 
do subitem 8.1.5 do instrumento convocatório, qual seja, a 
declaração de inexistência de impedimento de licitar ou 
contratar com a administração. 3. Da análise dos autos, infere-
se que a declaração de inexistência de impedimento de licitar 
ou contratar com a administração foi apresentada juntamente com 
a declaração indicada no anexo VIII do edital, de que a empresa 
não possui menores de idade em seu quadro funcional, em um 

único documento. 4. A exclusão do 
agravado do certame constitui 
excesso de rigor e formalismo 
por parte da Administração, 

notadamente se for levado em consideração que a declaração foi 
apresentada e que o recorrido apresentou a melhor proposta, 

de menor preço, devendo ser observados os 

princípios do interesse público e da razoabilidade. 5. Ausência 
de violação ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, na medida em que a declaração exigida no item 
8.1.5 do edital foi apresentada. 

Mero erro formal. 6. Presentes os requisitos 

previstos no art. 7º, III da Lei 12.016/2009, para a concessão 
de liminar em sede de mandado de segurança. 7. O agravante não 
tem interesse recursal com relação à multa, porquanto não foram 
fixadas astreintes para o caso de descumprimento da liminar. 8. 
Manutenção da decisão. 9. NEGA-SE PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

São inúmeros julgados dos “TJs” de todo País, sendo 

que os citados “ut supra”, são suficientes e, cabem 

perfeitamente no caso concreto, razão pela qual a empresa ora 

manifestante, - EDM – CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI 

habilitada/vencedora para o LOTE 02, postula a aplicação do 
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princípio do formalismo moderado, ao passo que ao 
diligenciar o caso junto a plataforma da BLL, será comprovado a 

eficácia do art. 26, parágrafo 8º17 do Decreto Federal 

10.024/2019, ou seja, as empresas que disputaram as fases de 

lances dos LOTES 01 e 02, só foram identificadas em subordinação 

ao princípio da TRANSPARÊNCIA, quando após encerrado a fase de 

lances, devendo o r. Pregoeiro, pautado nos termos da 

inteligência do parágrafo 3º, art. 30 da LLC e jurisprudências 

do TCE/PR, TCU e Tribunais Judiciários desse País realizar a 

diligencia e, constatar a integridade do certame. Vejam que o 

instituto da diligência é garantia também das empresas, neste 

caso, pugnada pela empresa EDM sua realização, nos termos dos 

precedentes do TCU18, acórdão TCU nº 1.795/2015-Plenário, TCU19, 

acórdão TCU nº 3.615/2013-Plenário e TCU 20, acórdão TCU nº 

3.418/2014-Plenário. 

 
17 Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. (...)  § 8º  Os 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o “encerramento do envio de lances”. 
 

18 “É IRREGULAR a INABILITAÇÃO DE LICITANTE em razão de ausência de 
informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o elemento 
supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, 
por representar formalismo exagerado, com prejuízo à competitividade do certame”. 
 

19 “É IRREGULAR a desclassificação de empresa licitante por omissão de informação de 

pouca relevância sem que tenha sido feita a diligência facultada 
pelo § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993”. 
 
20 “Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, especialmente dúvidas que 

envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a 
habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do 
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Senhor Pregoeiro e Senhor Prefeito. No intuito de 

buscar a verdade, esta empresa já provocou a BLL, plataforma que 

fizera o certame, informando da falsa acusação que a empresa 

J.V.S atribui ao certame, uma vez que a própria BLL tem o dever 

de provar que sua plataforma é segura e cumpri com os requisitos 

legais de inviolabilidade e ao mesmo tempo, transparência.  

 

Segue os e-mails21  trocados entre a empresa EDM com 

o departamento técnico da BLL, comprovando que a área 

técnica/sistema TI fora noticiada da acusação leviana que 

empresa J.V.S apresenta em seu recurso.  

 

Por fim, à medida que se impõe, é a realização da 

diligência juntamente à BLL por Vossa Excelência, r. Pregoeiro, 

requerendo   para fins de instrução desses autos, 

laudo/relatório do departamento técnico/TI, apresentando 

relatório pormenorizado da inviolabilidade do certame quanto à 

preservação das propostas apresentadas, como também, da 

inviolabilidade delas até a fase final dos lances, ou seja, após 

arremate.  

Depois de constatada a verdade real, seja instaurado 

o processo administrativo contra a empresa a J.V.S, atribuindo a 

ela, acusação de litigância de má-fé, sob o prisma de que sua 

narrativa maliciosa que induz o r. Procurador Jurídico ao erro, 

inclusive, quando utiliza apenas de poucas imagens do relatório 

de lances/ata da sessão, mostrando apenas o que lhe convém, 

 

certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos 
documentos que servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993)”.  
 
21 E-mails – anexo III. 
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caracterizando a incidência do art. 80, inciso I22 do CPC, como 

também, pelo entendimento jurisprudencial23. 

 

Na pior das hipóteses, ainda que reste ao r. 

Pregoeiro e Senhor Prefeito, após realização das diligências 

juntamente com a BLL, a mínima dúvida quanto a “quebra da 

inviolabilidade das propostas”, que sejam esta atribuída 

somente ao LOTE 01, - considerando que a retomada da 

fase de lances, - julgamento do “MODO DE DISPUTA ABERTO”, 

conforme regra o art. 32, e seguintes do Decreto Federal 

10.024/2019, para o julgamento do “MODO DE DISPUTA ABERTO E 

FECHADO”, conforme regra o art. 33, e seguintes do mesmo Decreto 

e regras do Edital, - só ocorreu em virtude da disputa do LOTE  

01, por isso, estender essa possível configuração de 

prejudicialidade total ao certame, é desperdiçar os custos 

financeiros e humanos empregados no certame do PE 18/2021, bem 

como sacrificar todo o processo licitatório demasiadamente, em 

outras palavras, seria misturar os “bons frutos no 

cesto de frutos ruins”.  
 

5. DOS PEDIDOS 
 

 

Considerando que a busca pela salutar JUSTIÇA, não 

ofende nem mesmo lesa nenhum dos servidores públicos do 

Município de Nova América da Colina, Estado do Paraná, porque 

“Qui jure suo utitur neminem laedit”, isto é, “Quem usa o seu 

 
22 Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei 
ou fato incontroverso. 
 
23 “Art. 80:6. ‘Baseando-se a defesa em documento juntado pela própria ré, que mostra conteúdo totalmente 
diverso do alegado, é de ser reconhecida a litigância de má-fé’ (Lex-JTA 159/389). No mesmo sentido: RJTJERGS 
148/278”. Theotonio Negrão, Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor, 49 ed. Página 176. 
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direito, não lesa ninguém”, apenas se busca pela aplicabilidade 

da justiça. 

Finalmente, diante de todo o exposto nesta medida 

impugnativa,  Requer: 

 
a) seja  recebida a “MANIFESTAÇÃO CONSTITUCIONAL  

c/c pedido de DILIGÊNCIAS” e, seus anexos, - pelo 
cumprimento dos requisitos de admissibilidade, 
legitimidade,  legalidade e tempestividade e, no mérito: 
 

I  seja realizada as diligências juntamente com a 
BLL, nos termos do art. 43, parágrafo 3º da LLC e 
precedentes do TCU, - para comprovar que os argumentos 
recursais da empresa J.V.S, não passam de inverdades 
criadas para induzir o r. Procurador Jurídico ao erro, com 
isso, logrando êxito no seu pedido de nulidade total do 
certame; 

 
II seja reconhecida a nulidade relativa, pois mesmo 

sendo ela configurada, (nulidade relativa) não gera efeito 
substancial, diga-se, não impedindo a correção do ato;  

 
III seja reconhecida a total autonomia do r. 

Pregoeiro em refazer a fase de lances do LOTE 01, 
cujo decisão em refazer ele, alternado o julgamento do 
“MODO DE DISPUTA ABERTO”, conforme regra o art. 32, e 
seguintes do Decreto Federal 10.024/2019, para o julgamento 
do “MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO”, conforme regra o 
art. 33, e seguintes do mesmo Decreto, na pior das 
hipóteses, configura apenas nulidade relativa e, por força 
do princípio do “formalismo moderado”, é forçoso anular 
totalmente o certame; 

 
IV seja reconhecida a presença da litigância de má-

fé em desfavor da empresa J.V.S, inclusive, 
instaurando processo administrativo contra ela, concedendo 
o contraditório e ampla defesa; 

 
V na pior das hipóteses, seja afastado a possível 

prejudicialidade arguida pela empresa J.V.S, 
preservando o LOTE 02, considerando que seus 
argumentos recursais que pugnam pela nulidade do certame se 
dão quando o r. Pregoeiro faz a alternância do julgamento 
do “MODO DE DISPUTA ABERTO”, conforme regra o art. 32, e 
seguintes do Decreto Federal 10.024/2019, para o julgamento 
do “MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO”, conforme regra o 
art. 33, e seguintes do mesmo Decreto e previsto no Edital, 
diga-se, ocorrência que só aconteceu no ato da disputa do 
LOTE 01, pois no LOTE 02, o julgamento já ocorreu no “MODO 
DE DISPUTA ABERTO E FECHADO”; 
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b) PROTESTA por todos os meios de provas admitidas em 

direito; 
 

c) ABRE-SE vista imediata ao “Procurador Geral do 

Município” e “Controladoria Interna do Município”. 

 

Na oportunidade desta “MANIFESTAÇÃO CONSTITUCIONAL  

c/c pedido de DILIGÊNCIAS”  em razão do teor contido nos 

argumentos “espúrios” do recurso administrativo postulado pela 

empresa J.V.S, em que pesem as manifestações e embates 

praticados apenas no campo das ideias e dentro do ordenamento 

jurídico, protesto a mais elevada estima e distinta consideração 

por este ínclito Município de Nova América da Colina, Estado do 

Paraná, em especial, ao (a) ínclito (a) Presidente da 

CPL/Pregoeiro (a), Departamento de Licitação e Contratos, 

Departamento Jurídico,  Controladoria Interna, Procuradoria 

Geral e Chefe do Poder Executivo, Senhor (a) Prefeito (a).  

 

Nestes termos, com o respeito devido e habitual, pede 

o deferimento do mérito desta manifestação constitucional c/c 

pedido de diligências.  

 

“à Justiça24 é uma constante e perpétua vontade de viver 
honestamente, não prejudicar a outrem e dar a cada um o que lhe 
pertence.”  
 
Cambé/N.A da Colina-PR, data da assinatura/protocolo.            

 

 

 

    ADVOGADO OAB Nº 81.865/PR 

 
24 JUSTINIANO, Imperador Bizantino – 483 -565 DC. 
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